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Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável- SEMAD

Subsecretaria de Controle e Fiscalização Ambiental Integrada

Superintendência de Atendimento e Controle Processual
,

Núcleo Regional de Gestão das Denúncias Ambientais e Controle Processual

ADILSON ROBERTO RIBEIRO DOS SA~JrOS,

brasileiro, Casado, Produtor Rural, CPF: 744.37J.586-

04, residente e domiciliado na Rua Purus, n° 99, bairro
I

Guarujá, Montes Claros I MG, Proprietári~ da

denominada Fazenda Riacho dos Barreiros, localizada

na zona rural do Municipio de Grão Mogoll MG, vem,

respeitosamente, à presença de vossa Excelência,
I

apresentar a sua defesa administrativa, em raz~o do

Auto de Infração n° 01665912016, de 06 de Abfil de

2016, sob alegação de ter realizado Intervehção

Ambiental I Supressão de Vegetação Nativa, suJrimir
I

vegetação nativa em área de Preservrção
Permanente e suprimir arvores esparsas em lárea

comum, sem a devida autorização do órgão ambi~ntaJ

competente. Vem deste modo, requerer revisãb do,
referido Auto de Infração e todas as suas comina~ões

legais, aduzindo, para tanto, ao que segue:

50220000223/16
'bSI"tUI"Il: 27/10/201611:15.51
ripa Doe: DEFESA ADMIN!STRATIVJ:
JlIid Adlll; NUFIS NOR';E DE MIMAS
~9q. Int NÚCLEO DE FISCAI!ZllçIo AME':ENTAl INTEG
Je'l. Ext. ADILSON ROBERTO RIBEIRO DOS SANTOS
~"Bunto DEFESA ADMAI 16659/2016



1- DO OBJETO DO RECURSO

1

l

o presente instrumento tem o objetivo de apresentar junto ao Núcleo
I

Regional de Gestão das Denúncias Ambientais e Controle Processual qentral

Metropolitano - NUDEC CM, localizado a Rodovia Prefeito América Gianetti, n°

4143, Bairro Serra Verde - Edificio Minas, 1° andar, Belo Horizonte) MG,

recurso administrativo com vistas a solicitar revisão e/ou cancelamento dd Auto
de Infração 016659/2016 e respectiva multa administrativa em desfavbr do

autuado, por ter realizado suposta intervenção ambiental e supressJo de

vegetação nativa, suprimir vegetação nativa em area de prese1ação

Permanente e suprimir arvores esparsas em área comum, sem a d,evlda

autorização do órgão ambiental competente, na denominada Fazenda Riacho,

dos Barreiros, localizada na zona rural do municipio de Grão M090lj/MG,

entretanto, conforme será exposto e argumentado, a intervenção realizada é

caracterizada como "Limpeza de Área", em conformidade com o que deterI ina

a Resolução conjunta SEMAD IIEF n° 1905 de 12 de agosto de 2013, que

dispõe sobre os processos de autorização para intervenção ambient11 no

ãmbito do Estado de Minas Gerais e da outras providências.

2- DAS JUSTIFICATIVAS

A presente defesa tem o objetivo de fornecer subsídios e apresentar a

caracterização e diagnóstico da area objeto de autuação, area lesta,

originalmente caracterizada como Cerrado, em estágio inicial de regenerpção

natural, sem rendimento de material lenhoso ou com rendimento bastante,,
insipiente e, consequentemente, realizar o enquadramento da tipdlogia

vegetacional como "limpeza de área", em conformidade com o que determIna a

Resolução Conjunta SEMADIIEF 1905, de 12 de agosto de 2013, em áre1 em

estudo localizada na denominada Fazenda Riacho dos Barreiros, localizada no

municipio de Grão Magali MG. Requer, ainda, revisão da decisão da apiichção
1

do Auto de Infração e todas as suas cominações legais, aduzindo, para t?nto,

as justificativas apresentadas nesta defesa administrativa. I



Dessa forma, entendemos que a autuação imposta, tendo tomo
embasamento legal a Lei de CrimesAmbientais - Decreto Federal44.844J2008

feri o que está em conformidade com a legislação ambiental vigente.

3 - DOS FA TOS DO NOTIFICANTE /AUTUADO

No Auto de Infração n° 016659/2016, de 06 de Abril de 2016 (Documento

anexo), o requerente foi autuado com as seguintes ocorrências:

Infração I - "Desmaiar 54,24 (Cinquenta e Quatro heclares e vinte e QJatro

ares) de vegetação nativa lipo campo cerrado em área comum sem a d~vida

autorização do órgão ambiental competente". I

Em decorrência da notificação, a Policia Ambiental lavrou multa simlles
I

no valor de R$ 77.674,30 (Setenta e Sete Mil e Seiscentos e Setenf e

Quatro Reais e Trinta Centavos), estipulando uma redução de 39'/"
correspondente a R$ 23.302,29 (Vinte e Três Mil e Trezentos e Dois Reais e

Vinte e Nove Centavos), em conformidade ao que determina o Artigo 68,

Inciso I, incidindo, assim, um valor total de R$ 54.372,01 (Cinquenta e Quatro

Mil e Trezentos e Setenta e Dois Reais e Um Centavo), conforme constJ no

referidoAuto de Infração. I
,



Infração 11- "Desmatar 0,76 há (setenta e seis ares) em

Preservação Permanente)

ambiental competente".

Em decorrência da notificação, a Polícia Ambiental lavrou multa simples,
no valor de R$ 1.495,32 (Um Mil e Quatrocentos e Noventa e Cinco Reais e

Trinta e dois Centavos), estipulando um acréscimo de R$ 830,75 (Oitóc~ntos

e Trinta Reais e Setenta e Cinco Centavos), totalizando o valor de R$

2.326,07 (Dois Mil e Trezentos e Vinte e Seis Reais e Sete cenJvos),

conforme consta no referido Auto de Infração. I

I
Infração 111 - "Cortar 38 (Trinta e Oito) árvores esparsas, sem proteção

I
especial, localizadas em área comum, sem autorização do órgão alilbi1ental

competente".

I

Em decorrência da notificação, a Policia Ambiental lavrou multa si~Ples

no valor de R$ 3.156,66 (Três Mil e Cento e Cinquenta e Seis Retis e

Sessenta e Seis Centavos), estipulando uma redução de 30%,

correspondente a R$ 946,99 (Novecentos e Quarenta e Seis reais e Nojenta

e Nove Centavos), em conformidade ao que determina o Artigo 68, Inciso I,i .
incidindo, assim, um valor total de R$ 2.209,67 (Dois Mil e Duzentos e INove

Reais e Sessenta e Sete Centavos), conforme consta no referido Au o de

Infração.

A aplicação da Multa pelo agente ambiental teve como embasanJento

legal o seguinte enquadramento:

Infração I - "Art. 86, Decreto Estadual 44.844/2008, Anexo 111,

infração 301, Inciso 11,Alinea b, Lei 20.922/13,".

código de
I

Infração 11- "Art. 86, Decreto Estadual 44.844/2008, Anexo

infração 305, Inciso 11,Lei 20.922/13,".

I
111,CÓdi9bde



Infração 111- "Art. 86, Decreto Estadual 44.844/2008, Anexo 111,

infração 307, Lei 20.922/13,".

No campo "Demais Penalidades / Recomendações / ObservaçõeS)" do

referido Auto de Infração, a autoridade ambiental assinalou:

Infração I

• "Multa lavrada com indice do ano de 2016"

• "Suspensa atividade de exploração na área autuada".
I

• "Retirado material lenhoso do local de infração, sendo acrescido o ~alor

á multa base conforme tabela base para cálculo de rendimento lenhoso"
I

Infração 11

• "Suspenso atividade de exploração na área autuada". I

• "Retirado material lenhoso, por isso foi acrescido ao valor da multa Jase,

confonne tabela de cálculo".

Infração 111

• "Material lenhoso apreendido encontra-se espalhado na área de

autuação entre as coordenadas 516' 25' 15,9"W e 043' 06' 36,3" a 516'

25' 02,8'W e 043' 06' 36,8", estimado 0,72 m3 madeira in natura".

No campo referente ás Atenuantes / Agravantes, a autoridade ambiE1ntal

não assinalou nenhuma atenuante I agravante para a Infração 11,assinàlou

atenuante para as infrações I e 111,aplicando uma redução de 30% no valof da

multa base, em confonnidade ao que determina o Artigo 68, Inciso I, Decfeto

44.844/2008.



4 - EMBASAMENTO LEGAL

A Resolução Conjunta SEMAD IIEF 1905 de 12 de agosto de 2013, Di põe

sobre 05 processos de autorização para intervenção ambiental no âmbit do

Estado de Minas Gerais e dá outras providências, estabelece procedilil ntos

que racionaliza a exploração fiorestal, para uso futuro do solo, procur~ndo

minimizar os impactos ao meio ambiente a, conseqüentemente, asseguran~o a

utilização da biomassa explorada.

Confonmedefinição apresentada pela Resolução SEMAD I IEF 1905, em

seu "Art 1°, entende-se por intervenção ambiental: a) supressão de cobeftura

vegetal nativa, com ou sem destaca, para uso alternativo do sOlol; b)

intervenção com ou sem supressão de cobertura vegetal nativa em área~de

preservação permanente - APP; c) destoca em área remanescerit~ de,

supressão de vegetação nativa; d) corte ou aproveitamento de árvores isaltdas

nativas vivas; e) manejo sustentável da vegetação nativa; f) regularização de

ocupação antrópica consolidada em APP; g) supressão de maciço fiorestJI de

origem plantada, tendo presença de sub-bosque nativo com rendimento

lenhoso; h) supressão de maciço florestal de origem plantada, localizado em

área de reserva legal ou em APP; i) supressáo de florestas nativas plantédas
I

que não foram cadastradas junto ao Instituto Estadual de Florestas - IEF; j)

aproveitamento de material lenhosD.

Ainda em confonmidadecom a Resolução Conjunta SEMAD IIEF 19à5, em

seu Art.1°, Inciso VIII, entende-se por Limpeza da área ou roçada, "prátic1 da

qual são retiradas espécies de vegetação arbustiva e herbábea,

predominantemente invasoras, com rendimento lenhoso até o limite e 8

stlha/ano em áreas de incidência de Mata Atlántica e 18 stlha/ano par os

demais biomas, e que não implique na alteração do uso do solo".

Confonmedetermina a Resolução SEMAD I IEF, em seu Art. 19, são

dispensadas de autorização, em razão do baixo impacto ambiental, as

seguintes intervenções:



i

- Os aceiros para prevenção de incêndios florestais, quando não

potencial comercial de produção volumétrica de materiallenhoso.

11- A extração de lenha em regime individual ou familiar para o consumo

doméstico.
111 - A limpeza de área ou roçada.

IV - A construção de barragens de retenção de águas pluviais para controle da

erosão, melhoria da infiltração das águas no solo, abastecimento humato e

dessedentação de animais em areas de pastagem, desde que não ejteja

situada em área especialmente protegida e nem impliquem em supressã~ de,

vegetação nativa.

V - O aproveitamento de árvores mortas, decorrentes de processos natu~ais,

para utilização no próprio imóvel. I
VI - A realização de podas, que não acarretem a morte do individuo, bem como

a realização de picadas, destinadas à manutenção de estradas e à realizJção

de levantamentos cientificos e topográficos. I
VII - A instalação e manutenção de acessos em áreas de preservação

permanente para captação de água e lançamento de efluentes tratados que

não impliquem na supressão de vegetação nativa, desde que a utilização dos

recursos hídricos esteja devidamente regularizada.

VIII - A instalação em áreas de preservação penmanente de sistemas de

dissipadores de energia para lançamento de água pluvial, adutoras de ábua,

coletores, interceptares, emissários e elevatórias de esgoto doméstico que não

impliquem na supressão de vegetação nativa, desde que a utilização dos

recursos hídricos esteja devidamente regularizada.
IX - A coleta de folhas, flores, frutos, sementes, partes de plantas, arbóreas ou

I
não, e demais produtos não madeireiros, ressalvados os casos em que haja

proteção legal da espécie, desde que cumpram as práticas descritas Inos

termos de referencia a serem disponibilizados pela Secretaria de Estad]! de
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - Semad.

X - A realização temporaria de sondagem geotécnica e a caracterizaçã, do
I

solo em áreas de preservação permanente, sem supressão de veget~ção
nativa, para obras essenciais de infraestrutura destinadas aos serviços públicos

de transporte, saneamento, abastecimento público, energia, contenção' de

enchentes e encostas. I
XI - A recuperação de áreas degradadas e o plantio de espécies nativas com a

finalidade de promover a recuperação de APP, respeitadas as ObrigaJões
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anteriormente acordadas, se existentes, e as normas e requisitos técliCOS SlsE

aplicáveis.

~ 1° O material lenhoso resultante da limpeza de área e da ro~ada
descritas no inciso 111deste artigo deverá destinar-se a uso exclusivo na

I

propriedade. '

!i 2° Ressalvados os casos previstos nos incisos VII, VIII, X e XI, a dispLsa,

prevista no caput deste artigo não se aplica às intervenções realizadas em APP

e em área de reserva legal. J
Portaria IEF W 2 de 12 de Janeiro de 2009 - Que cria o Docu ento

Autorizativo para Intervenção Ambiental - DAIA, em substituição a Autorizbção

para Exploração fiorestal- APEF. I
I

I
Lei Florestal do Estado de Minas Gerais nO14.309 de 19 de junho de 1002,

regulamentada pelo Decreto Estadual n° 44.844 de 25/06/2008 - Dispõe ~obre

as políticas fiorestal e de proteção ã biodiversidade no Estado.

Portaria N° 191, de 16 de Setembro de 2005 - Dispõe sobre as normas de
I

controle da intervenção em vegetação nativa e plantada no Estado de Minas

Gerais.

LEI N° 12.651, De 25 De Maio De 2012., Dispõe sobre a proteçã6 da

vegetação nativa; altera as Leis nO'6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.3d3, de

19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revo~a as
I

Leis n'" 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a

Medida Provisória nQ 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá Jutras
I

providências.

5 - DESCRiÇÃO DAS ÁREAS CARACTERIZADAS COMO "LIMPEZA" I

Conforme pode ser verificado "in loco", onde não é constatado qJlqUer

tipo de vestígio de supressão de vegetação nativa de porte arbóreo, co~ um

baixo rendimento de material lenhoso. A área objeto de autuação Pfssuia

I



prévio ou calção.

originalmente e caracterizava-se sumariamente pela presença de:

vegetação típica de Cerrado, em estágio inicial de regeneração natura,l, com

presença de arbustos e arvoretas de pequeno porte e reduzido diãmetro, bom

predominância de espécies tipicamente pioneiras, com um baixo rendimentb de

materiallenhoso, tratando-se, portanto, de uma área que apresentava um bkiXO

rendimento de materiallenhoso. ,

Ressalta-se que a vegetação presente na área possui rendimLto

lenhoso bastante insipiente, com volumetria inferior a 18 sUha/ano, uma vez

que são áreas já exploradas em um passado recente e onde era explorado

pecuária de corte extensiva.

6 - PRELIMINARMENTE

A aplicação da penalidade, com erros, vicios na sua formatação e

inexatidão de informações, conforme ficará comprovado no mérito, hão

encontra o devido amparo legal. Daí o autuado apresentar o seu rec~rso

administrativo, devidamente instruido com a juntada de documentação, por não

concordar com a autuação. I

7 - DA TEMPESTIVIDADE DA DEFESA

Conforme detenminaa Lei Estadual 44.844 de 25 de Junho de 2008, em

seu Art. 33 - "O autuado poderá apresentar defesa dirigida ao órgão ou

entidade responsável pela autuação, no prazo de vinte dias contados da

notificação do Auto de Infração, sendo-lhe facultada a juntada de todos os

documentos que julgar convenientes á defesa, independente de depo~ito
I

Dessa fonma, conforme se depreende do respectivo Auto de Infraçãl, a
I

data da autuação é de 06 de Abril de 2016, entretanto, o autuado apenas foi

notificado e recebeu o Auto de Infração, via correios, através de carta dom

Aviso de Recebimento- AR, na data de 13 de Outubro de 2016, dessa fo+a,

conforme preceitua a legislação vigente, o autuado tem um prazo de 20 dias

para pagamento da multa ou a apresentação da defesa, contados da data da



8- DO víCIO FORMAL DA AUTUAÇÃO

Para aplicação da penalidade a autoridade ambiental fez

enquadramento do ato infracional considerando o Código de Infração 301 fara

a Infração I, ja tipificado neste recurso, entretanto, após análise pormenori~ada

do Auto de Infração e suas cominações, bem como vistoria técnica "in ,dco",
constatou-se que o código em questão não corresponde à realidade de ca~po,

senão vejamos: !;área objeto de autuação já sofreu intervenºªº-ªn1bIenJ,LIl9

passado, ençQ.nt~ava:..s.e_elJJ_e_stágio_inicial de regene.r:a.ção_natu(al....-con:l

p~esença de arbustos, arvoretas e alg~p-oucos indivíduos arbó)eos

~ntê.ê., distribuídos espaçadamente e originalmente apresentava um

baixo rendimento de material lenhoso, ademais, trªta-seJi.8_urna área '9!!.,e

originalmente era_ulilizada_para_de_senvpllliID_entoda atividade de pecuárIJ.£!e

corte exlensiva_ Desse modo, entendemos que a área objeto de autuação JOde
ser caracterizada como "Ocupação Antrópica Consolidada", conforme preJê a

legislação ambiental vigente.

Ainda com relação á Infração I, a autoridade ambiental descreve no ca I po

"6" do Auto de Infração que a intervenção foi realizada em área de vegetação

nativa do tipo campo cerrado, entretanto, pode-se constatar pelas evidênçias
,

que a tipologia vegetacional que existia na área pode ser caracterizada cómo

Cerrado Senso Stricto, em estágio inicial de regeneração natural, portahto,
I

equivoca-se a autoridade autuante na medida em faz uma caracterização e

classificação da vegetação de lonma errônea, o que, invalida a autuação por

efeito de lei.

A autoridade, diz ainda no campo "6" que houve a retirado do material

lenhoso do local da infração, fazendo incidir sobre o valor base da ~ulta

acréscimo correspondente, em conformidade com a tabela base para cat~ulo

de rendimento lenhoso por hectare e por tipologia vegetacional, entretanto, hão



l

geração de materiallenhoso que possa justificara autuação.

I
Conforme está descrito no Decreto Federal 44.844 de 25 de junho de 2008,

em seu Art. 28, deverá ser aplicado sobre o valor base da multa, circunstã~cias
I

atenuantes, entretanto, como pode ser verificado no Auto de Infração, a

autoridade ambiental não considerou nenhuma das atenuantes previstal em
I

lei, para a Infração 11, o que configura a não observãncia de um direito ~ um

claro e convicto "erro", o que de certa forma invalida o Auto de InfraçãÓ por

~fu~~. I
I

A autoridade ambiental assinala que no local da infração 111ficou apree+ido

material lenhoso que permaneceu espalhado na área objeto de autu~çâo,

entretanto, fica a dúvida de qual foi a metodologia utilizada pela autoridade

para mensuraçâo e estimativa de tal volumetria, tendo em vista que, segunbo a

própria autoridade, todo o material encontrava-se espalhada na referida árJ..

É de causar estranheza e perplexidade o fato da autoridade ambiLtal

no seu exercicio de cumprimento do que preceitua a legislação ambiental,lnão

levar em consideração, nem tampouco buscar maiores informações sobfe a

área objeto de autuação, conhecer o seu histórico, nem tão pouco solicrta~do
I

autuado a apresentação de qualquer tipo de documentos elou estudos ou duvir

a sua versão sobre os fatos, o que denota, no mínimo, falta de preparo.

Por fim, percebe-se uma conduta extremamente contraditória, autoritaria,

insensível e arbitrária por parte da autoridade autuante, na medida em que hão

toma conhecimento da realidade dos fatos, não leva em consideraçãol as

argumentações e justificativas do autuado, ignora de forma intransigente todo e

qualquer indicio que pudesse comprovar o que argumenta o autuado e ~ãO

procura conhecer o históricodo empreendimento. I



9-NOMÉRITO

Meritoriamente não pode prosperar o Auto de Infração diante da

nulidade decorrente de sua imperfeição. Certamente será estudo de extirlção o
I

Auto em referência, diante da sabedoria peculiar dos especialistas na cIênCia

ambiental que julgarão o recurso administrativo. Não pode uma Instituição da

envergadura social e moral como o Instituto Estadual de Florestas - IEF: bem

como o Sistema Estadual de Meio Ambiente de Minas Gerais, dar gUajida a

uma ocorrência infracional com erros, vícios na sua formatação e inexatidfo de

informações, senão vejamos:

I
a) - A Lei Florestal do Estado de Minas Gerais nO14.309 de 19 de

I
Junho de 2002, regulamentada pelo Decreto Estadual nO4t.844

de 25 de Junho de 2008, em seu Art. 86, assim estabelece: I
Art. 86 - "Conslituem inlrações às nonnas previslas na Lei n°

I
14.309, de 2002, as lipificadas no anexo 111desle Decreto".

Ainda trás em seu S 10 -" As penalidades previstas no Anexo 111a qcrese
I

refere o caput incidirão sobre os autores, sejam eles diretos, contrati8iS,
e bem como a todos aqueles, que de qualquer modo, concorra para a

prática da infração, ou para dela obter vantagem".

Ainda tràs em seu S 20
- "Os valores das penalidades previstas no,,

Anexo 111a que se refere o caput serão indicadas através da UFEMG".

Como bem diz a redação do Art. 86 do Decreto 44.84412008, as

penalidades existem para aqueles que concorram para a prática da infraÇá!:,ou

para dela obter vantagens. Para tanto, não consideramos que a atividad4 de

limpeza de pasto se caracterize como ato infracional, não merecendo, portJnto,,

qualquer tipo de penalidade elou multa.



10 - DA NULIDADE DA AUTUAÇÃO

o Auto de Infração não expressa à verdade dos fatos, por i~so é
I

instrumento nulo de direito. O agente autuante é insensível com a situaçãO do

autuado. Moralmente não encontra guarida este Auto de Infração.

Com tantos erros, vicias e impropriedades do Auto de Inf ação

evoca-se a aplicação da Súmula 473 do STF que enuncia: "Os atos

administrativos eivados de vícios são ilegais, porque deles não se ari inam

direitos".

I
O Prof. Roberto Rosas ("in" Comentàrios às Sumulas do STF, 21 Ed.

1981. Ed. Revista dos Tribunais, p. 220), comentando sobre a sumula 473 e

sobre a anulação do ato administrativo, alertou que "a anulação dd ato

administrativo ocorre quando há inconveniência, inoportunidade ou ilegalibade

do ato". Herly Lopes Meirelles, por sua vez, ensina que a administ+çãO

pública, como instituição destinada a realizar o direito e propiciar o bern-

comum, não pode agir fora das normas jurídicas e da moral administrativa, nem

relegar os fins sociais a que sua ação se dirige. Se por erro, culpa, dolo ou,

interesse escuso de seus agentes, a atividade do Poder Público se desgaria da

lei, se divorcia da moral ou se desvia do bem-comum, é dever da administrhçãO

invalidar, espontaneamente ou mediante provocação, o próprio ato, contrà~ioà

sua finalidade, por inoportuno, inconveniente, imoral ou ilegal (Ob. Citad~, p.
I

177/178).
I

O Prot. Feijó Coimbra na sua Obra, Defesas Fiscais, cita o ACÓ~dãO

n0117, de 01.12.75 - l' Cãmara, que enuncia: "Nulo é ao auto de infr~ção
I

impreciso e falho, não revestido das formalidades legais previstas em lei". Ora.

O Auto de Infração em questão é impreciso e falho, não expressa à verdade

dos fatos, por isso é nulo de direito.



r

8- DO REQUERIMENTO

I
Diante do exposto, respeitosamente, requer de Vossa ExcelêtlCla, se

digne de receber o presente recurso administrativo, apreciar as justificati~ase
I

argumentações contidas na presente defesa.

Requer a Pericia Técnica por profissional habilitado ou equiJ1ede

técnicos, pertencentes ao quadro de servidores desta conceituada institliÇão,
para comprovar o que se argumenta nesta defesa administrativa.

Requer a desinterdição da área autuada para que o proprietário possa

implantar as atividades, uma vez que a referida ãrea já se encontra toda

preparada para plantio.

Requer ainda que o Auto de Infração seja reavaliado e decreta~o a

sua nulidade, com a isenção do pagamento da multa imposta ou redução

drástica da mesma, com a revogação do embargo das atividades e, finalrnjlnte,

o arquivamento do mesmo, para que produza seus devidos e legais efeitosr por

ser de direito e imperativo de lei.

Termos em que,

P. Deferimento

Montes Claros, 25 de Outubro de 2016

/Jo/J,~ ~-d.>-, ~
ADILSON ROBERTO RIBEIRO DOS SANTOS

Requerente

-------------'----'-----",
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